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À Sua Excelência o Senhor

RICARDO LUÍS BARBOSA DE LIMA

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa - PB

Senhor Presidente,

Atendendo solicitação do Ministério Público do E
apresento, para a elevada deliberação dos membros da Assembléia
Legislativa do Estado da Paraíba, nos termos do inciso II do art. 62 da
Constituição Estadual - CE, a anexa Proposta de Emenda Constitucional
objetivando alterar a redação do art. 27 dos Aios das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT - da Constituição do Estado.
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A itíeia é que possamos acomodar nossa Constituição aos
ditames da Constituição da República - CR.

Apesar de ser descabida, na forma corno o citado art. 27 do
ADCT está redigido, é possível que o leitor interprete esse dispositivo
como sendo privativa da Defensoria Pública Estadual a manutenção de
programas para defesa do consumidor.

A Constituição da República coloca a defesa do consumidor
como obrigação do Estado (entes federados):

í Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de
{ qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos








